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PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2020

EDITAL

PROCESSO N° 201912916101

OBJETO:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAREGISTRO DE PREÇOSPARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAliZADA EM LOCAÇÃO DE
MÁQUINAS PESADAS COM OPERADOR, TAIS COMO: CAMINHÃO BASCULANTE, RETROESCAVADEIRA,
MOTONIVELADORA, ROLO COMPACTADOR, ESCAVADEIRA HIDRÁUliCA, CAMINHÃO PIRA E UM TRATOR, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNIOPAL DE OBRAS PÚBliCAS E SANEAMENTO - SEMOP,
CONFORME ESPEOFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DESTE EDITAL.

IMPORTANTE:

ABERTURA DAS PROPOSTAS: àszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA09:00 horas do dia 06/01/2021.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 10:00 horas do dia 06/01/2021.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referêndas de tempo será observado o horário de Brasília/DF.

FORMAUZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL:

- E-mail: cplobras@parnamirim.m.gov.br

cplobrasparnamirim@gmai1.com

(84) 3645-4227.- Fone:

- Endereço: Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento.

Comissão Permanente de Licitação

Rua Tenente Pedro Rufino dos Santos, n0742, Bairro Monte Castelo, ParnamirimlRN.

CEP: 59.146-160

site: www.licitacoes-e.com.br ou (Ucita~) - Acesso Identificado.
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO
PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 001/2020

Processo nO 201912916101

ozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAMUNIdPIO DE PARNAMIRIM,inscrito no cadastro Nacional de PessoaJurídica sob o nO08.170.862/0001-74,

com sede na Av. castor Vieira Régis, 50, Cohabinal - Pamamirim/RN, através da Comissão Permanente de
Udtação - SEMOP,designada através da Portaria n° 1114, de 22 de maio de 2020, publicado no Diário Oficial do
Muniápio de 23 de maio de 2020, toma público, para conhecimento dos interessados,que no diazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA06 de janeiro

de 2021, às 10:00 horas, horário de Brasília/DF, realizará licitação na Modalidade PREGÃOELETRÔNICO-
Sistema de Registro de Preços, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, a qual será regida pela Lei Federal nO
10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei Municipal nO1.130 de 08 de julho de 2002, Decretos MunicipaisnOs5.864

de 16 de outubro de 2017 e 5.868 de 23 de outubro de 2017, aplicando-se subsidiariamente a Lei nO8.666, de
21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores; Lei Complementar nO123, de 14 de dezembro de 2006, com
as alterações promovidas pela Lei Complementar nO 147/2014, bem como pelas condições estabelecidas neste
Edital e seusanexos.

1.0 - DO OBJETO

1.1 Formação de registro de preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, para futura contratação de empresa
especializada em locação de máqeínas pesadas com operador, tais como: caminhão basculante,
retroescavadeira, motoniveladora, rolo compactador, escavadeira hidráulica, caminhão pira e um trator, para
atender as necessidades da Secretaria Munidpal de Obras Públicas e Saneamento - SEMOP, conforme
espedficações constantes do Anexo I deste Edital, nos termos previsto no Art. 15 da Lei 8.666/1993,

regulamentado pelo Decreto Municipal nO 5.864/2017, conforme especificaçõesdiscriminadas no Anexo I deste
instrumento convocatório, que deverão ser minudosamente observados pelos Iidtantes quando da elaboração de
suas propostas.

1.2 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer outro órgão da
Administração Públicaque manifestar o interesse junto ao Órgão Gerendador, observadas as exigências insertas
no art. 23, do Decreto Municipal nO.5.864/2017.

2.0 ANEXOS

2.1 Compõemeste Edital os Anexos:

- Anexo I - Termo de Referência;

- Anexo II - Minuta da Ata de Registrode Preços- ARP;

- Anexo III - Minuta de Contrato;

- Anexo IV - Minuta de Declaraçãode Inexistênda de Trabalhador fv1enor;

- Anexo V - Declaraçãode Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo de Habilitação;

-Anexo VI - Declaraçãode Cumprimento dos Requisitosde Habilitação;

-Anexo VII - Declaraçãode Micro e PequenaEmpresa;

- Anexo VIII - Declaraçãode ElaboraçãoIndependente de Proposta;

- Anexo IX - Modelo de Proposta Comercial;

- Anexo X - Minuta da Declaraçãoque não possui vínculo com o município de Parnamirim.
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3.0 CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3.1 Poderãoparticipar do processoos interessadosque atenderem a todas as exigênciascontidas neste edital e

seus anexos e que estejam previamente credenciados perante o Banco do Brasil S.A. em qualquer agência

sediada no País.

3.2 Poderãoparticipar do certame todos os interessadosdo ramo de atividade pertinente ao objeto da aquisição

que preencheremas condiçõesde credenciamentoconstantes deste edital.

3.3 Poderá ser solicitado à licitante cópia do contrato social devidamente autenticada em cartório a fim de

diligenciar o ramo de negócio da empresa.

3.4 Nos Itens 02, 07 e 08 desta contratação, a partiCipaçãoserá exclusiva para microempresas- MEe empresas
de pequeno porte - EPP,conforme a Lei 123, de 14 de dezembro de 2006, em seus artigos 47 e 48, inciso I,
alterado pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, e os Itens 01, 03, 04. 05 e 06 destinar-se à a
ampla participação.

3.5 Não poderão participar desta licitação, empresas que se enquadrarem em uma ou mais das seguintes

situações:

a) estejam constituídos sob a forma de consórcio;

b) estejam cumprindo a penalidadede suspensãotemporária ou outras penalidadesimpostas por qualquer órgão

da Administração Públicamotivada pelas hipótesesprevistas no artigo 88, da Lei no. 8.666/93;

c) sejam declaradasinidôneasem qualquer esfera de Governo;

d) estejam sob falência, concordata, dissoluçõesou liquidações;

e) estejam prOibidasde contratar com o Poder Público,nos termos do art. 72, § 8°, V da Lei 9.605/98;

f) cujo contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste certame;

g) possuam débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (inciso V do art. 29, da Lei nO8.666. de 21 de

junho de 1993), com redaçãodada pela Lei nO12.440, de 07 de julho de 2011.

3.6 Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de

responsabilidadesadministrativas e penascabíveis,conforme legislaçãovigente.

3.7 A participação nesta licitação implica automaticamente, a aceitação integral dos termos deste Edital e seus

Anexos.

4. DISPOSIÇÕES PREUMINARES

4.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessãopública, por meio de recursos a tecnologia da informação na

rede mundial de computadores INTERNET,mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em

todas as suas fases;

4.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor público municipal especificado na Portaria nO 1114, de 22 de

maio de 2020, publicado no Diário Oficial do Municípiode 23 de maio de 2020, designado(a) para o exercíciodas

funções de Pregoeiro(a)e Membro de Equipede Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados

ou transferidos para o aplicativozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"UCITAÇÕES" constante da página eletrônica do Bancodo BrasilS.A.;
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DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 06/01/2021- 09:00 HORAS
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 06/01/2021 - 10:00 HORAS

REFERÊNCIA DE TEMPO:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPara todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o horário
de Brasília/DF.

FORMAUZAÇÃO DE CONSULTAS - Observandoo prazo legal, o licitante poderá formular consultas e pedidos
de esclarecimento, EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço eletrônico:
cplobrasoarnamirim@gmail.com, informando o número do pregão, e órgão interessado.

4.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçãodo certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiroem contrário.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

5.1. O lidtante deverá observar a data e o horário limite previstos para a abertura das propostas, atentando
também para a data e horário para início da disputa.

6. DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1 - O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços
relativos à prestação de serviçose aquisição de bens, para contratações futuras.

6.2 - A Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas
apresentadas (ANEXOII).

6.3 - Órgão Gerenciador - Órgão ou entidade da administração pública responsável pela condução do conjunto
de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente.

6.4 - Órgão Participante é todo órgão ou entidade da administração pública que participa dos procedimentos
inidais do Sistemade Registro de Preçose integra a ata de registro de preços.

6.5 - Órgão não Partidpante - Órgão ou entidade da administração pública que, não tendo partidpado dos
procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro de preços.

6.6 - O Órgão Gerenciadordo presente SRPserá a Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento.

6.7 - A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá validade de 01 (um) ano a partir da data de sua
assinatura, de acordo com art. 12, do Decreto 5.864/2017.

6.8 - A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade
de condições.

6.9 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigênda, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
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administração pública que não tenha participado do certame Iicitatório, mediante anuência do órgão gerenciador,

até o limite de cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de

Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, desde que devidamente comprovada a

vantagem e o cumprimento das exigências da legislação vigente.

6.10 - O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, aozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

6.11 - Homologado o resultado da licitação e respeitada a ordem de classificação, será formalizada a Ata de

Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de

fornecimento nas condições estabelecidas.

6.12 - O licitante vencedor terá o prazo dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAOS (cinco) dias úteis para a assinatura da ARP, contados a partir da

data da convocação, obrigatoriamente, na sede do município, situada na Rua Tenente Pedro Rufino dos, nO 742

- Monte castelo - Parnamirim/RN. O aludido prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando

soIiátado pelo licitante durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

6.13 - É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-Io em igual

prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

6.14 - A recusa do liátante em atender à convocação de que trata o subitem 6.12, desde que ocorra dentro do

prazo de validade de sua proposta, sujeita-o às sanções administrativas inseridas no Item 14, sem prejuízos das

demais penalidades legalmente estabelecidas (Leis n.o 8.666/93 e 10.520/2002).

6.15 - A contratação junto aos fornecedores registrados será formalizada JX>r intermédio de instrumento

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra, ou outro instrumento similar,

conforme o caso (art, 16 § 1° do Decreto Municipal nO 5.864/2017).

6.16 - As Ordens de Compras decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o

disposto no art. 65 da Lei nO 8.666, de 1993.

6.17 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura das propostas sem convocação, por parte desta

Secretaria, para assinatura da ARP, fica(m) o(s) licitante(s) liberado(s) dos compromissos assumidos em sua(s)

proposta(s).

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

7.1. ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO

7.1.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: coordenar os

trabalhos da equipe de apoio; responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; abrir

as propostas de preços; analisar a aceitabilidade das propostas; desclassificar propostas indicando os motivos;

conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; verificar a

habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; declarar o vencedor; receber, examinar e submeter os

recursos a autoridade competente para julgamento; elaborar a ata da sessão; encaminhar o processo à

autoridade superior para homologar e autorizar a contratação.
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7.2. CREDENCIAMENTO NO APUCATIVO UCITAÇÕESzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

7.2.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de
identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtida junto às Agências do Banco do Brasil S.A., sediadas no
País;
7.2.2. Os interessados deverão credenciar representantes mediante a apresentação de procuração por
instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e
praticar todos os demais atos e operações no site: http://www.licitacoes-e.com.br. "Acesso Identificado";

7.2.3. Em sendo SÓCio,proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e
assumir obrigaçõesem decorrênda de tal investidura;

7.2.4. A chave de identificação e a senha terão validade determinada pelo Banco do Brasil e poderão ser
utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por
iniciativa do Banco,devidamente justificado;

7.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A a responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

7.2.6. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a
responsabilidadelegal pelos atos praticados e a presunçãode capacidade técnica para realizaçãodas transações
inerentes ao pregão eletrônico.

7.3. ACESSO AO PREGÃO ELETRÔNICO

7.3.1. A partidpação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos;

Obs.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site http://www.licitacoes­
e.com.br/, opção "Acesso Identificado";

7.3.2. caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer
mensagensemitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

7.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelo número
0800.729.0500.

7.4. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.4.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá inído a sessãopública do pregão eletrônico, com a
divulgação das propostas de preços recebidas, passandoo Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas;

7.4.2. Aberta à etapa, competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu

~
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recebimento e respectivo horário de registro e valor;

7.4.3. Durante a sessão de disputa, poderá ocorrer abertura de até 10 lotes simultaneamente, cabendo ao

licitante acompanhar atentamente as convocaçõesdo pregoeiro quanto às chamadas para os lotes;

7.4.4. O lidtante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior

ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o lote;

7.4.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

em primeiro lugar;

7.4.6. No transcurso da sessão pública, que terá o tempo inicial estimado pelo Pregoeiro, os participantes serão

informados em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lancesaos

demais participantes;

7.4.7. No caso da desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, do Pregão Eletrônico, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o Pregoeiro

quando possívelsua atuação no certame, sem prejuízosdos atos realizados;

7.4.8. Quando a desconexão do Pregoeiro ao sistema persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão

do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos partidpantes,

através de mensagemeletrônica na sala de chat divulgando data e hora da reabertura da sessão;

7.4.9. A etapa inicial de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos

lances por decisão do Pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo extra. O período de tempo extra

ocorrerá em um intervalo que pode ser de 01 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado

pelo sistema eletrônico. Terminado o tempo extra será automaticamente encerrada a recepção de lances, não

podendo, em hipótese alguma os licitantes apresentarem novos lances;

7.4.9.1. Face à imprevisão do tempo extra, os licitantes participantes deverão estimar o seu valor mínimo de

lance a ser ofertado, evitando assim cálculos de última hora, que poderão resultar em uma disputa frustrada por

falta de tempo hábil;

7.4.10. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances

ou, quando for o caso, após negociaçãoe decisão pelo Pregoeiroacerca da aceitação do lance de menor valor;

7.4.11. Em cumprimento ao que determina a lei Complementar nO 123/2006, a Microempresa, Empresa de

Pequeno Porte ou Cooperativa que se enquadre no Art. 34 da lei nO11.488/2007, que ofertou lance de até 5%

(cinco por cento) maior que a do arrematante que não se enquadre nessa categoria, será convocado pelo

Pregoeiro na Sala de Disputa, para no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência,

apresentar proposta de preço inferior ao do licitante arrematante;

7.4.12. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências

habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a compatibilidade do preço

em relação ao estimado para contratação, e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o

Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor;

7
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7.4.13. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e
valor estimado para a contratação;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

8. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

8.1. A proposta deverá explicitar o MENOR PREÇO POR ITEM, em conformidade com as especificações do
Edital;

8.2. O campo "ObservaçõesAdicionais" poderá ser utilizado a critério do licitante,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsem entretanto identificar-

se, sob pena de desclassif"teaÇão;

8.3. A proposta Eletrônica de Preços deverá ser elaborada com base no Anexo I deste edital e enviada

exclusivamente por meio do sistema eletrônico;

8.4. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas diretas e indiretas, que incidam sobre a

execução do objeto desta licitação e em atendimento integral às especificações contidas neste edital e seus

anexos;

8.5 A proposta e seu(s) anexo(s) não poderão conter qualquer dado que identifique o licitante, seja no corpo do

documento, no cabeçalho, rodapé ou no título do arquivo eletrôníco, sob pena de desclassificação;

8.6 Até a data e hora limite para acolhimento de propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
anteriormente apresentada.

9. PROPOSTA ESCRITA E RECEBIMENTO

9.1. Encerradaa etapa de lances da sessãopública, a arrematante deverá remeter os documentos solicitados no

item 18, bem como a Proposta com o detalhamento das especificaçõestécnicas e a Planilha de Preço, no valor

do menor lance cotado ou negociado, no prazo máximo de 04 (quatro) horas, contadas da convocação do

pregoeiro, através e-mail: cplobrasoamamirim@gmail.com.com posterior encaminhamento do original ou cópia

autenticada, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do 1° dia útil subsequente à data da

realizaçãodo Pregãoou da data da convocação, no horário das 08 às 13 horas, endereçada ao Pregoeiro para o

endereço: Rua Pedro Rufino dos Santos, 742, Monte Castelo - Pamamirim/RN, CEP: 59146160. A arrematante

deverá enviar a Proposta de Preçosescrita, com os valores oferecidos após a etapa de lances, em 01 (uma) via

original, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal do licitante citado nos

documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo RazãoSocial,

CNPJ- Cadastro Nacionalde Pessoa Jurídica, CGF- Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone

e fax, número de agênda de conta bancária. A falta de envio da proposta e documentação de habilitação nos

prazosestabelecidos implicará na desclassificaçãodo licitante.

9.1.1. Caso seja de interesse da licitante, a proposta e os documentos de habilitação no original ou em

cópias autenticadas também poderão ser protocolados diretamente na CPL, no prazo máximo de 04

(quatro) horas, contadas da convocação do pregoeiro. Neste caso, a licitante fica dispensada de

apresentar essesdocumentos por fax ou e-mail.

9.2. Na proposta escrita, deverá conter:

a) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da sua apresentação;

b) Marca e modelo dos veículos e especificaçãotécnicas que possibilitem a completa avaliação do item proposto,,8
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conforme descrito no Anexo I, do Edital;

c) Preço unitário igualou inferior ao constante no Termo de Referênda, total e valor global, sendo este,

obrigatoriamente discriminado por extenso (incluindo todas as despesasdiretas e indiretas), admitidas apenas

duas casasapós a vírgula. Em caso de dúvida entre o valor numérico e por extenso, prevaleceráeste último;

d) Constar na proposta o resumo dos dados da empresa: razão social, CNPJ,Inscrição Estadual,endereço, dados

bancários, telefone, e-mail, e os dados do responsável pela assinatura da Ordem de Compra: nome completo,
cargo, endereço, CPFeRG;

e) Prazopara prestaçãodos serviços,conforme espedficaçõesdo Anexo I, que deverá ser de 12 (doze) meses,a

contar da data de assinatura do contrato;

f) Data e assinatura do RepresentanteLegaldo proponente.

9.3. Correrão por conta do PROPONENTEvencedor todos os custos que porventura deixar de explicitar em sua
proposta.

9.4. Serão desclassificadasas propostas que não atendam as normas deste Edital ou da Legislaçãoem vigor, ou
que:

a) Contenham mais de 02 (duas) casasdecimaisapós a vírgula;

b) Sejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permitam a perfeita identificação do

objeto licitado;

c) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou ainda,

manifestamente inexequíveis,por dedsão do Pregoeiro,nos termos da lei.

9.5. Serão desclassificadasas propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos,

sejam omissasou apresentem irregularidades insanáveis.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

10. cRITÉRIOS DE JULGAMENTO

10.1. Parajulgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observado o prazo de execução

do objeto, as especificações,parâmetros mínimosde qualidade e demais condiçõesdefinidas neste Edital;

10.2. O sistema anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o

encerramento da etapa de lances da sessão,ou, quando for o caso, após negodação e decisão pelo Pregoeiro

acerca da aceitaçãodo lance de menor valor;

10.3. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance

subsequente, na ordem de dassificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for

necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente,até a apuração de uma proposta ou lance que atenda

ao Edital;

10.4. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do

procedimento e as ocorrêndas relevantes;

11. DA HABIlITAÇÃO

11.1. Efetuadosos procedimentos previstos no item 04 deste Edital, o licitante detentor da proposta ou do lance

de menor valor global, deverá entregar, no prazo estabelecido no subitem 9.1, a documentação de habilitação

prevista abaixo, para o endereço especificadono referido subitem;

9
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11.2. OS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÁO PARA PESSOA JURÍDICA:

11.2.1. DA HABIUTAÇÁO JURÍDICAzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e aditivos em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades ávis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funáonamento no País e ato

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o

exigir;

e) Cédula de Identidade do sócio ou representante/procurador credenciado.

f) caso a empresa opte pelo disposto na Lei Complementar nO 123/2006, Artigos 44° e 45°, deverá comprovar

através da Certidão Simplificada da Junta Comercial seu enquadramento no regime das microempresas e

empresas de pequeno porte;

f.1. Declaração comprovando que se enquadra na Lei Complementar 123/2006;

f.2. Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial ou

f.3. Documento oficial onde conste que a empresa está enquadrada como ME ou EPP.

11.2.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) pertinente ao seu objetivo social;

b) prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, por meio de "Certidão Conjunta Negativa (ou

positiva com efeito de negativa) de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União", emitida pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil - SRFB e Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional - PGFN, conforme

decreto Federal nO 5.512, de 15/08/2005;

c) prova de situação regular para com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita por meio de:

c.1) Para as empresas sediadas no Estado do Rio Grande do Norte:

I - Certidão Conjunta Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débitos Relativos aos Tributos

Estaduais e à Dívida Ativa do Estado expedida pela Secretaria de Tributação do Estado do Rio Grande do

Norte.

c.2) Para as empresas sediadas nos demais Estados, Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa)

de Débitos emitida pela Fazenda Estadual da sede da UCITANTE, ou outro documento que o substitua;

d) prova de situação regular para com a Fazenda Municipal, que deverá ser feita por meio de Certidão Negativa

(ou positiva com efeito de negativa) de Tributos do Município, da sede da licitante;

e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (art. 27, alínea "a", Lei

n.o 8.036. de 11/05/90) através da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela

caixa Econômica Federal;

f) Comprovação de que a empresa detém situação regular perante o INSS, na forma exigida pela Constituição

Federal, em seu artigo 195, parágrafO 3° com a apresentação da CND - Certidão Negativa de Débitos;

g) Prova de inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal relativa à sede da Ucitante, pertinente

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

h) Prova de inexistência de débítos inadimplidos pera~:a Justiça do Trabalho, mediante a ilação de
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certidão negativa, nos termos do Tftuío VII-A da Consolidaçãodas Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

no 5.452, de 10 de maio de 1943;)

11.2.2.1. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião de participação em certames

lidtatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

11.2.2.2. Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal, as Microempresase empresas de

pequeno porte terão prazo adidonal de 5 (cinco) dias úteis, contado da decisão do Pregoeiro(a) que declarar a

empresa vencedora do certame, para regularizaçãoda documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, prorrogável por igual

período a critério da administração.

11.2.2.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na inabilitação da

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Prefeitura de Parnamirim convocar

as lidtantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura da Ordem de Compra, ou propor a

revogação deste Pregão.

11.2.2.4. As certidões que fazem prova da regularidade fiscal de todos os bibutos federais, inclusive

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoriada Fazenda

Nacional, deverão ser apresentadas em um único documento, conforme Portaria MF nO358, de 5 de setembro

de 2015.

11.2.3.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADA QUAUFICAÇÃO TÉCNICA

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o

objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, em

original, cópia autenticada em cartório ou cópia autenticada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio apresentando o

documento original, fomeddo por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e favor da empresa

licitante, comprobatório da capaCidadetécnica para atendimento ao objeto da presente licitação. cada atestado

deve conter:

a.i) Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ,endereço, telefone, e-mail);

a.2) Locale data de emissão;

a.3) Nome, cargo e assinatura do responsávelpela veracidade das informações;

a.4) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial do licitante.

11.2.4. DA QUAUFICAÇÁO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão Negativa de Falênciae Concordata, expedida pelo Distribuidor judicial da sede do proponente, Justiça

Ordinária, dentro do prazo de validade. Se no documento não constar prazo de validade o mesmo deverá ter

sido emitido no prazo máximo de 90 (noventa) dias.

11.2.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

a) Declaração do licitante (Anexo IV) de que não possui em seu quadro funcional, nenhum menor de 18

(dezoito) anos desempenhando trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16

(dezesseis)anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos;

11
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b) Declaraçãode fatos impeditivos conforme modelo do Anexo V;
c) Declaraçãode cumprimento aos requisitos de habilitação conforme Anexo VI;
d) Declaraçãode Micro e PequenaEmpresaconforme Anexo VII.

e) Declaraçãode ElaboraçãoIndependente de Proposta,conforme Anexo VIII.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

11.3. Os Documentos deve.-áo ser apresentados da seguinte forma:

11.3.1. Os documentos pertinentes e exigidos neste Edital, deverão, de preferência, ser entregues numerados
sequendalmente e na ordem aqui indicada, a fim de permitir maior rapidez durante a conferênda e exame
correspondente.

11.3.2. Todos os documentos necessários à habilitação e os que acompanham as propostas poderão ser

apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório ou por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro de sua equipe de apoio. Poderá ainda, ser
apresentada cópia da publicação em órgão da imprensa ofidal, sendo vedada a adição de documentos por meio
de FAC-SÍMILE, mesmo estando este autenticado. caso a documentação tenha sido emitida pela Internet e

esteja condidonada a verificação, só será aceita após a autenticidade pelo Pregoeiro;

11.3.3. O Pregoeiro poderá também solicitar original de documentos já autenticados para fins de verificação,
sendo o licitante obrigado a apresentá-los no prazo determinado na solidtação, sob pena de não o fazendo, ser
inabilitado;

11.3.4. Dentre os documentos exigidos para habilitação, aqueles que possuírem prazo de vencimento deverão
estar dentro da validade estipulada na própria certidão, por ocasião da entrega dos mesmos para análise por

parte do Pregoeiro. Na hipótese de no documento não constar expressamente o prazo de validade, este deverá
ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo.
Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 90
(noventa) dias a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentação referente à habilitação fiscal
e econômico-financeira;

11.3.5. Toda a documentação exigida no Edital de convocação será parte integrante do processo administrativo,
e não será devolvida ao lidtante, após o processamentodo certame, ainda que se trate de originais;

11.3.6. caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será considerado se for
acompanhado da versão em Português, firmada por tradutor juramentado;

11.3.7. Os documentos deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se
de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as
filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação;

11.4. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34 da Lei
nO 11.488/2007 e tenha utilizado o direito de preferência determinado pela Lei Complementar nO 123/2006
durante o certame deverá comprovar esta condição (Anexo VII).

11.4.1. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor,
sendo-Ihe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, ou
pela Autoridade Superior, na hipótese de existênda de recursos;

12
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11.4.2. Se O licitante desatender às exigências previstas neste Item 11, o Pregoeiro examinará a oferta

subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação,

repetindo esse procedimento sucessivamente,se for necessário,até a apuração de uma proposta que atenda ao

Edital.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

12. IMPUGNAÇÃO, ESCLAREOMENTOS AO EDITAL E RECURSOS.

12.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, ou seja 31/12/2020, no

horário de 08:00 às 13:00 horas, qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, mediante petição por

escrito protocolada junto à ComissãoPermanente de Ucitação - SEMOP,situada na Rua Tenente Pedro Rufino

dos Santos, nO742, Monte castelo, Pamamirim/RN- CEP59146160;

12.1.1. Decairá do direito de impugnar este Edital aquele que não o fizer dentro do prazo estabelecido no

subitem anterior;

12.1.2. O Pregoeiro, auxiliado pela área interessada, decidirá sobre a petição de impugnação no prazo de 24

(vinte e quatro)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhoras do seu recebimento;

12.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame,

exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas, conforme previsto no § 40 do Art. 21 da Lei NO

8.666/93, alterada e consolidada.

12.1.4. Não serão reconhecidos os pedidos de impugnações via fax ou e-mail, devendo os interessados

formalizá-los por escrito, assinados, encaminhados e protocolados no endereço e prazo constante no subitem

12.1 deste Edital;

12.1.5. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, ou seja, 30/12/2020,

qualquer pessoa ou empresa poderá solicitar esclarecimentos exclusivamente via e-mail:

colobrasoamamirim@gmail.com O interessado deve indicar no texto do e-mail o número do pregão no sistema

do Bancodo Brasil e órgão interessado. Não serão aceitos comunicadosverbais, nem pedidos de esclarecimentos

formulados após o prazo estabeleàdo;

12.1.6. Declarado o vencedor da licitação, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro

poderá fazê-Io manifestando sua intenção motivadamente com a síntesedas suas razões, exclusivamente através

do Sistema Eletrônico, em campo próprio do sistema, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas

imediatamente posteriores ao ato de declaração do vencedor, sendo concedido ainda o prazo de 03 dias úteis,

contados a partir do 10 dia útil seguinte ao da interposição do recurso, para apresentação por escrito das razões

do recurso, protocolizadasjunto à ComissãoPermanentede Ucitação - SEt-JIOP,situada na Rua Pedro Rufino dos

Santos, 742, Monte castelo, CEP59146160, Pamamirim/RN. Os demais licitantes ficam desde logo, convidados a

apresentar contrarrazões em igual número de dias que se iniciará no término do prazo do recorrente;

12.1.7. Fica assegurada aos licitantes vista imediata dos autos do Pregão, com a finalidade de subsidiar a

preparação de recursos e de contrarrazães;

12.1.8. A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadênciado direito de recurso;

12.1.9. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por representante não

habilitado legalmente ou não identificado no processopara responder pelo proponente;
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12.1.10. Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente;

12.1.11. O acolhimento de recurso importará a invalidaçãoapenas dos atos insusceptiveisde aproveitamento;

12.1.12. A decisão em grau de recurso quando não deferida pelo Pregoeiro, será submetida à apreciação da
autoridade Competente e, se mantida, será definitiva e dela dar-se-é conhecimento aos interessados, por meio
do site do Bancodo Brasil,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAwww.licitacoes-e.com.br.

13. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. A Ata de Registrode Preços terá a vigênáa de 01 (um) ano, contados a partir de sua assinatura.

14. DAS PENAUDADES

14.1. No caso de atraso injustificado ou inexecuçãototal ou parcial do compromisso assumido com os órgãos da
Administração PúblicaMunicipal,as sançõesadministrativas aplicadasao licitante serão as seguintes:

14.1.1. Advertência;

14.1.2. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

14.2. A licitante vencedora que, convocadadentro do prazo de validade de sua proposta não assinar o contrato,
deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará
impedida de licitar e de contratar com as Secretarias e Órgãos da Administração Pública Municipal e, será
descredenciadado Sistema de Cadastrode Ucitantes, mantido pelo Municípiode ParnamirimjRN, pelo prazo de
até 05 (dnco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no Contrato e das demais cominações legais.

14.3. Na hipótese de descumprimento de qualquer das condições avençadas, implicará multa correspondente a
1% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado para o
fornecedor.

14.4. Não havendo mais interesse da Administração Pública Municipal na execução parcial ou total do Contrato,
em razão do descumprimento pelo Fornecedor Registrado de qualquer das condições estabelecidas para a
prestação dos serviços objeto deste certame, implicará na aplicação de processo administrativo que poderá
culminar na perda do direito de licitar com a AdministraçãoPúblicapor até 05 (Cinco)anos.

14.5. O descumprimento total ou parcial da obrigação, nos termos do item 14.4 ensejará, além da sanção
prevista no item, a sançãoprevista no subitem 14.1.2 deste edital.

14.6. As multas a que se referem os itens aáma serão descontadas dos pagamentos devidos pelos órgãos da
Administração Pública Muniápal ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser
aplicadascumulativamente com as demais sançõesprevistas nesta cláusula.

14.7. Sempre que não houver prejuízo para a Administração Pública Municipal, as penalidades impostas poderão
ser relevadasou transformadas em outras de menor sanção,a seu critério.
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14.8. O não atendimento à convocação para a assinatura do Contrato, ato que caracteriza o descumprimento

total da obrigação assumida; ou no caso de não regularização por parte da microempresa ou empresa de

pequeno porte da documentação prevista no edital, no prazo também previsto no edital, acarretará em multa

correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado para o fornecedor, sem prejuízo de outras

cominaçõeslegais.

14.9. A aplicação das penalidades será precedida da concessãoda oportunidade de ampla defesa por parte do

adjudicatáriO,na forma da lei.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contado da data de liquidação da(s) nota(s)
fiscal(is)/fatura( s);

15.2. O pagamento da(s) nota(s) fiscal(is) fica condidonado ao cumprimento dos critérios de recebimento
previstos no edital;

15.3. Caso a CONTRATADA,seja optante na forma diferendada de tributação do SIMPLESNAOONAL,deverá
apresentar a consulta atual no site da Receita Federal do Brasil - RFB comprovando o enquadramento,
juntamente à nota fiscal - Nfe (ATESTADA).

15.4. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADAenquanto estiver pendente liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplemento contratual;

15.5. A CONTRATADAdeverá apresentar a fatura correspondente apenas ao serviço efetivamente prestado,
juntamente, com as certidões e declaraçõesnecessáriaspara esse fim;

15.6. O pagamento será efetivado após a verificaçãoda regularidade fiscal.

15.7. A CONTRATANTEnão se responsabilizará pelo pagamento de quaisquer equipamentos e/ou material
fomeodos sem sua autorização, extrapolando, qualitativamente ou quantitativamente, o disposto no termo de
contrato;

15.8. O pagamento está condicionado ainda, ao ATESTOna referida Nota Fiscal - Nfe feito pelo Gerente da
Frota, ou pelo Gestor do Contrato, ou pelo Ordenador da Despesa,ou pelo Coordenadorou Chefe de setor, mais
dos anexosque são: o Relatório, emitido pelo Gestor do Contrato e o visto do Ordenador da despesa;

15.9. Atestada(s) a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), a responsabilidadeda CONTRATADAsubsiste na forma da lei.

15.10. A Nota Fiscalde serviço deverá estar bem explídto na sua descriçãoos veículosutilizados, as quantidades
de horas ou de diárias, o preço unitário e o preço total. E nas observaçõesdas Nfe's, a marca e modelo do
veículo, a placa do veículo, o número do Empenho,o número do processoadministrativo, o número do contrato,
o número do pregão eletrônico e o domicílio bancário.

15.11. As decisões e providêndas que ultrapassarem a competência da Coordenadoria de Administração e

Finanças - CAF para o acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser solicitadas ao Gabinete da

SEMOP,em tempo hábil para a adoção das medidasconvenientes.

16. REAJUSTAMENTO E RECURSOS FINANCEIROS

16.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrênda de eventual redução dos preços praticados no

~
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mercado OU de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, conforme disposto no artigo 18 do

Decreto MunicipalnO5.864/2017 e suasalterações;

16.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de

disposiçõeslegais, quando ocorridas após a data de apresentaçãoda proposta, de comprovada repercussãonos

preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso;

16.3. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela Contratada, esta deverá demonstrar a quebra do

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos

seguindo a mesma metodologia da planilha apresentada para assinatura do contrato e documentação correlata

(lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de materiais e/ou matérias primas), que comprovem

que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente elencadas;

16.4. Na hipótese de solicitaçãode revisão de preços pelo Contratante, este deverá comprovar o rompimento do

equilíbrio econômico-financeirodo contrato em prejuízo do Município;

16.5. Fica facultado ao Contratante realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em conjunto com a

análisedos requisitos dos subitens anteriores, a decisãoquanto à revisão de preços solicitada pela Contratada;

16.6. A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após a análise técnica e jurídica

do Contratante, porém contemplará as entregas realizadasa partir da data do protocolo do pedido no Protocolo

Geraldo Contratante;

16.6.1. Enquanto eventuais solicitaçõesde revisão de preços estiverem sendo analisadas,a Contratada

não poderá suspendero fornecimento e os pagamentosserão realizadosaos preçosvigentes;

16.6.2. O Contratante deverá, quando autorizada a revisão dos preços, lavrar Termo Aditivo com os

preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar indusive para cobertura das diferenças

devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos fornecimentos realizadosapós o protocolo do

pedido de revisão.

16.7. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos

conSignadosno orçamento do Municípiode Pamamirim para os exercíciosalcançadospelo prazo de validade da

Ata de Registrode Preços,cujo elemento de despesaespecíficoconstará no respectivo Contrato.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

17. DO LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA:

17.1. Os veículos deverão ser entregues em perfeitas condições na Secretaria Municipal de Obras Públicase Sa­
neamento - SEMOPdas 8:00hs às 17:00hs, de segunda-feira a sexta-feira, situado na Rua Pedro Rufino dos San­
tos, 742, Monte Castelo- CEP:59146-160 - Parnamirim/RN,no prazo máximo de 03 (três) dias, a contar da data
da assinatura do contrato.

17.2. A existência do preço registrado não obriga o Município a firmar as contratações que dele poderão advir,

facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislaçãovigente, sendo asseguradoà detentora da Ata de

Registrode Preços preferênàa em igualdade de condições.

18. DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO

18.1. Homologada a licitação, o Proponente vencedor será convocado para no prazo de OS (cinco) dias úteis

assinar o contrato, podendo este prazo ser prorrogado a critério da Administração, por igual período e por uma
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vez, desde que ocorra motivo justificado;

18.2. A recusa injustificada do adjudicatário caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,

sujeitando-o à sanção prevista no item 14, exceçãofeita aos licitantes remanescentesque se negarem a aceitar

a contratação.

18.3. Obedecidasàs exigênciasprevistas no presente edital, a CONTRATADAobrigar-se-á:

18.3.1. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e

indiretamente, sobre o material, bem como eventual custo de frete na entrega;

18.3.2. Prestar todos os esclarecimentosque lhe forem solicitados pela Secretaria Municipal de Obras

Públicase Saneamento- SEMOP,cujas reclamaçõesobriga-se a atender prontamente;

18.3.3. A Manter, durante a execuçãodo contrato, todas as condiçõesde habilitação;

18.3.4. Efetuar a entrega dos itens de acordo com as condições e prazos propostos no Edital e no

Contrato/Ordem de Compra;

18.3.5. O equipamento deverá ser entregue dentro do prazo estabelecidoe na quantidade solicitada, sob

pena de responsabilidadecontratual, salvo caso fortuito ou motivo de força maior;

18.3.6. Todo o transporte a ser executado em função da entrega será única e total responsabilidadeda

CONTRATADA,correndo por sua conta e risco, inclusive fretes, carga e descarga;

18.3.7. Casoa CONTRATADAse recuse a cumprir as solldtações, de imediato, esta assumirá todas as

responsabilidadesadvinda da omissão.

18.4. A CONTRATADAserá responsávelpelos seguintes encargos:

18.4.1. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, as responsabilidadesadvindas deste

contrato. A fusão, cisão ou incorporação só serão admitidas com consentimento prévio e por escrito do

CONTRATANTE,desde que não afetem a boa execuçãodo presente instrumento;

18.4.2. Assumir a responsabilidadee o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas,

contribuições ou emolumentos federais, estaduais, e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o

objeto deste instrumento, bem como apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo

CONTRATANTE;

18.4.3. responsabilizar-sepelos prejuízos causadosao CONTRATANTEou a terceiros por atos de seus

empregadosou prepostos, durante a execuçãodeste contrato.

18.5. As despesas com seguros, transporte, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e demais

despesasenvolvidas na prestaçãodos serviçoscorrerão por conta da CONTRATADA;

18.6. O CONTRATANTEobrigar-se-á cumprir as obrigações relacionadasabaixo:

18.6.1. Prestaras informaçõese os esclarecimentosque venham a ser solicitado pela CONTRATADA;

18.6.2. Efetuar o pagamento nas condiçõese preços pactuados;

18.6.3. Rejeitar o material entregue prestado fora das especificaçõesdeste Edital e seus anexos.
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19.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADO PRAZO CONTRATUAL

19.1 -zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO prazo de vigênda do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura,

com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato resumido no Diário Oficial do Município, podendo

ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e

condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses, observado o interesse público e a

critério do CONTRATANTE,em conformidade com o Art. 57, inciso II, da lei nO 8.666/93, com alterações
posteriores.

20. DA FRAUDE E DA CORRUpÇÃO

20.1 - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se

admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de

execuçãodo objeto contratual.

20.2 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

1 "prática corrupta": oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de

contrato;

2 "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos com o objetivo de influenciar o processode

licitação ou de execuçãode contrato;

3 "prática conluiadan: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem

o conhedmento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis

artificiais e não-competitivos;

4 "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta, ou indiretamente, às pessoas ou

sua propriedade, visando influenciar sua partidpação em um processo lidtatório ou afetar a execuçãodo

contrato;

5 "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçõesou fazer declarações

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente

a apuração de alegaçõesde prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral de promover inspeção.

20.3 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo

organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da

execução um contrato financiado pelo organismo.

20.4. Considerandoos propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADAconcorda e autoriza que, na hipótese de

o contrato vir a ser finandado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam

inspedonar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionadosà licitação e
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à execuçãodo contrato".zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

21. DOS PROCEDIMENTOS DE UQUIDAÇÁO DA DESPESA, CONFORME RESOLUÇÃO NO032/2016 DO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - TCE/RN.

21.1. Atendendo o que fora instituído pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte - TCE/RNpor

meio da Resolução032/2016, o procedimento de liquidação da despesa iniciar-se-á a partir do protocolamento

por parte do credor da solicitaçãode cobrança, efetuado junto a setor competente.

21.2. A solicitação de cobrança de que trata a alínea anterior será acompanhada de nota fiscal, fatura ou

documento equivalente, além de qualquer outra espécie de documentação porventura exigida no instrumento

contratual.

21.3. Devidamente autuada, a solicitação de cobrança protocolada deve ser encaminhada, no prazo máximo de

48 (quarenta e oito) horas, ao setor de gestão orçamentário-financeira com competência para tanto, para que

este proceda ao registro contábil da fase da despesa "em liquidação" no respectivo sistema orçamentário,

financeiro e contábil.

21.4. Após efetuado o registro contábil a que se refere a alínea anterior, o setor de gestão orçamentário­

financeiro identificará o responsável pela gestão do contrato, encaminhando-lhe a documentação apresentada

pelo credor, devidamente acompanhada da cópia da correspondente nota de empenho, para fins de liquidação

da despesa.

21.5. O gestor de contratos responsávelpelo atesto da pertinente despesa,devidamente auxiliado pelo fiscal de

contrato, adotará as providênciasnecessáriaspara a conclusãoda etapa de liquidação.

21.6. No decurso do prazo estipulado contado a partir da apresentaçãoda solicitação de cobrança, quem detiver

a responsabilidade pelo acompanhamento e fiscalização do contrato administrativo conferirá a documentação

legalmente exigível para efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto aos respectivos órgãos

expedidores,as autenticidades das certidões de regularidadesapresentadas,bem como se os bens entregues ou

os serviços prestados atenderam às especificações e condições previamente acordadas, em meio ao que

estabelece o art. 63 da lei nO 4.320, de 17 de março de 1964, de modo que, em não sendo detectada

pendência, será emitido o atesto.

21.7. Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, à prestação do serviço ou à entrega do

bem ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora exclusivamente quanto ao

credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das liquidações e pagamentos aos demais

credores posicionadosem ordem cronológica das exigibilidades.

21.8. Após o cumprimento de todas as providências de que trata a alínea anterior, a documentação deverá ser

imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento, que, após recebida, o setor de gestão

orçamentário-financeira procederá à realização do registro contábil da liquidação da despesa no respectivo

sistema orçamentário, financeiro e contábil.

21.9. Esgotadoo prazo sem a correspondente liquidaçãoda despesa,esta terá prioridade sobre todas as demais,

ficando sobrestada qualquer outra liquidação custeada pela mesma fonte de recursos, ainda que seja originária

de exercícioencerrado.
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21.10. Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando o
contratado for notificado para sanar as ocorrências relativas à execução do contrato ou à documentação
apresentada, a respectiva cobrança perante a unidade administrativa contratante será tomada sem efeito, com a
consequente exclusão da lista classificatória de credores.

21.10.1. O fornecedor será reposicionado na lista classificatória a partir da regularizaçãodas falhas e/ou,
caso seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que será reiniciada a
contagem dos prazos de liquidação e pagamento oponíveis à unidade administrativa contratante.

21.11. No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado após
expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nO 4.320, de 17 de março de 1964,
respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificadapor fonte diferenciada de recursos, e os prazos:

a) de até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento equivalente,

conforme determina o § 3° do art. 5° da Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993, com relação às
obrigaçõesde baixo valor, assim definidas nos termos do § 30 do art. 3° desta Resolução;ou

b) de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos demais

casos, como prevê a alínea"a" do inciso XIV do art. 40 da Lei nO8.666, de 21 de junho de 1993.

20.12. Não serão pagos créditos, ainda que certificados, enquanto houver outro mais bem classificado, custeado
pela mesma fonte de recursos, ainda que seja originário de exercício encerrado.

21.12.1. Havendo créditos certificados e não pagos em virtude de mora exclusiva da Administração
Pública na certificação de obrigação mais bem classificada, o gestor do contrato e/ou o respectivo fiscal
adotarão as providências necessáriasà regularizaçãodo fluxo de pagamentos.

21.13. Apenas serão admitidos o descumprimento da ordem cronológica de pagamento, ou desobrigados do

atendimento de tal exigência, os casos descritos nos artigos 15 e 16 da Resolução nO032/2016, devendo ser
precedido de justificativa emanada no ordenador de despesas, obrigatória a publicação da mesma no Diário
Oficial do Município- DOM.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

22. DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1. A presente licitação não importa necessariamenteem contratação, podendo ser revogada no todo ou em
parte por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulada por ilegalidade,
de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento
dos participantes da liatação;

22.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das
informações nele contidas implicará a imediata desclassificaçãodo proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a resdsão do contrato ou do pedido de serviço, sem prejuízo das demais sanções

cabíveis;
22.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documentos ou informação que deveriam constar originariamente da proposta;
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22.4. Os proponentes convidados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo

determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação;

22.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente,

desde que seja possívela aferição da sua qualificação e a exata compreensãoda sua proposta;

22.6. As normas que disciplinam este Pregãoserão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da

contratação;

22.7. As decisões referentes a este processo lidtatório poderão ser comunicadas aos proponentes pelo sitezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

www.licitacoes-e.com.br ou por qualquer meio de comunicaçãoque comprove o recebimento;

22.8. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da Legislaçãopertinente.

22.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital;

22.10. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o de

Pamamirim-RN;

22.11. A documentação apresentada para fins de habilitação do lidtante vencedor fará parte dos autos da

lidtação e não será devolvida ao proponente;

Pamamirim-RN, 16 de dezembro de 2020.

JOÃOALBÉRlCO FERNANA ROCHA JÚNIOR
Secretário Municipalde Ob=as e Saneamento
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